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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE. GRAVIDADE 
CONCRETA. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO CONCEDIDO AO 
COINVESTIGADO. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE. NECESSIDADE 
DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a prisão foi mantida em razão das circunstâncias concretas 
do crime. Conforme os autos, o paciente atuou em comparsaria com 
outros agentes, divididos em três carros, e, durante à noite, roubaram a 
carga de um caminhão, quase atropelando a vítima durante a evasão do 
local. Ainda, o paciente tentou se esconder em uma estrada vicinal, após 
ver a abordagem do carro de outro agente envolvido no crime. Desse 
modo, a forma de execução do crime, bem como o contexto do 
flagrante, evidencia a necessidade da segregação cautelar. Prisão 
mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
4. No tocante ao pedido de extensão do benefício concedido ao corréu, 
como indicado pelo Tribunal de origem, não há identidade fática entre o 
paciente e o corréu, liberado por ausência de elementos que apontassem 
seu envolvimento no crime em questão. Portanto, há distinção entre 
ambos que impede a extensão do benefício ao paciente, nos termos do 
art. 580 do CPP.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAYCON RANGEL ALVES 

contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 254/260).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 25/10/2023, com 

posterior conversão em preventiva, pela suposta prática do crime previsto nos art. 157, 

§2º, II do Código penal, porque (e-STJ fl.36):

Posteriormente, na madrugada do dia 25 de outubro de 2023, os policiais, 
foram comunicados de um possível roubo de carga em andamento, 
possivelmente envolvendo três veículos, um Monza vermelho, uma Saveiro 
branca e um Corsa preto. Durante o deslocamento dos agentes da Polícia 
Rodoviária Federal ao local dos fatos, foi visualizado por uma das viaturas 
um Monza com as características semelhantes às informadas. Feita a 
abordagem do condutor, José Marcelo da Silva, identificou-se que este 
portava no bagageiro do carro, cerca de 425 kg (quatrocentos e vinte e cinco 
quilogramas) de carne da marca Minerva. O paciente Maycon Rangel Alves, 
conduzia o automóvel Gol, placa GWS8b50 e ao visualizar a abordagem teria 
realizado manobra evasiva, retornado à via, e tentado se esconder em uma 
estrada vicinal, porém, a equipe policial teria visualizado a tentativa de 
ocultação e efetuou sua prisão em flagrante

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, inicialmente, que o Tribunal 

estadual teria agregado fundamentação para justificar a manutenção da prisão preventiva 

do agravante. Afirma que não havia razões para conceder a liberdade provisória, na forma 

como concedida ao corréu.

Ainda, sustenta não haver fundamentação válida, individualizada, que 

justifique a manutenção da prisão preventiva apenas do agravante, sob pena de violação 

aos princípios da simetria, razoabilidade e proporcionalidade e entende ser possível a 

substituição da prisão por outras cautelares.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para conceder a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 
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adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fl. 45):

No caso em tela, constato que as circunstancias do crime são graves e dão 
conta de sua periculosidade, revelando-se inadequada a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz necessária para 
a garantia da ordem pública, tão vulnerabilizada com o crescente e 
alarmante número contra o patrimônio que vem assolando nossa sociedade, 
especialmente, porque é necessário o resguardo da ordem pública e a da 
aplicação da lei penal. Neste esteio, tem-se que as circunstâncias em que 
ocorreu o flagrante, bem como o narrado modus operandi dos agentes para a 
prática dos delitos, demonstra a propensão dos autuados à conduta 
criminosa.
 

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 38/40):

Examinando a decisão que decretou a prisão preventiva, verifico que não 
deve prosperar a alegação de que foi baseada apenas na gravidade abstrata 
do delito. Pelo contrário, está devidamente fundamentada, evidenciando 
prova de materialidade, indícios de autoria e a gravidade concreta do crime 
imputado ao paciente, preenchendo adequadamente os requisitos dos artigos 
312 e 313 do CPP
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[...]
Também não merece prosperar a tese de que ao corréu foi concedida a 
liberdade provisória, por não registrar nenhum antecedente criminal, e ao 
paciente foi negada tal concessão, quando, de mesmo modo, não possui 
nenhuma anotação em sua CAC. Isso porque, embora realmente não ostente 
nenhum registro criminal, o próprio Ministério Público, titular da ação penal, 
manifestou-se pela decretação da prisão preventiva do paciente e pelo 
relaxamento da prisão de Leandro Oliveira Gonçalves, por entender não 
existirem elementos que apontassem seu envolvimento prática delitiva em 
questão. (doc. ordem 16) Dessa forma, comprovadas a ausência de identidade 
fática entre as situações dos corréus, não há que falar em prestação 
jurisdicional desigual aos flagranteados.
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário que demonstra 

a imprescindibilidade da aplicação da prisão preventiva, dada a gravidade 

do delito praticado.

Conforme os autos, o paciente atuou em comparsaria com outros agentes, 

divididos em três carros, e, durante à noite, roubaram a carga de um caminhão, quase 

atropelando a vítima durante a evasão do local. Ainda, cumpre indicar ter o paciente

 tentado se esconder em uma estrada vicinal, após ver a abordagem do carro de outro 

agente envolvido no crime. Desse modo, a forma de execução do crime, bem como o 

contexto do flagrante, evidencia a necessidade da segregação cautelar. 

Com efeito, "[...] se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, 

pelo modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria” (HC 

n. 126.756, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 23/6/2015, 

publicado em 16/9/2015).

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 

requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
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5/5/2015, DJe 18/5/2015).

 No tocante ao pedido de extensão do benefício concedido ao corréu, cumpre 

observar que o deferimento do pedido de extensão exige que o corréu esteja na mesma 

condição fático-processual daquele já beneficiado, a teor do artigo 580 do Código de 

Processo Penal.

No presente caso, como indicado pelo Tribunal de origem, não há identidade 

fática entre o paciente e o corréu, porquanto o Ministério Público manifestou-se pelo 

relaxamento da prisão do corréu diante da ausência de elementos que apontem seu 

envolvimento no crime em questão. Portanto, há distinção entre as condições fáticas dos 

corréus impeditiva da extensão dos benefícios ao paciente.

Assim, entendo que a prisão está devidamente justificada para resguardar a 

ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ROUBO MAJORADO DE CAMINHÃO E CARGA. 
CONCURSO DE AGENTES. GRAVE AMEAÇA. GRAVIDADE DA 
CONDUTA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste Relator 
que negou provimento ao recurso em habeas corpus.
2. O decreto prisional possui fundamentação idônea. A privação antecipada 
da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de caráter excepcional 
em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão 
judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) que demonstre a existência da 
prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.
3. No caso, a prisão preventiva foi decretada para resguardar a ordem 
pública, diante da sua gravidade, porque o recorrente subtraiu em proveito 
próprio, em concurso de agentes, mediante grave ameaça contra duas 
vítimas, o caminhão e a carga de laticínios que estava sendo transportada, 
bem como celular, casaco e carteira, pertencente a umas das vítimas. 
Precedentes.
4. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
5. Agravo regimental conhecido e improvido.
(AgRg no RHC n. 176.221/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 17/3/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO EM LIBERDADE 
INDEFERIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI DO 
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU 
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QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
NÃO EVIDENCIADA. PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO. CARÁTER 
NÃO VINCULATIVO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica 
a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - 
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.
2. A prisão preventiva foi adequadamente mantida pelo Magistrado 
sentenciante, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base 
em elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do agravante ante o modus operandi da ação delituosa, tendo 
em vista que um dos agentes, que estava em uma motocicleta, abordou a 
vítima - que dirigia um caminhão e transportava uma carga de cigarros 
avaliada em R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) -, e mediante ameaça de 
morte, determinou que o seguisse até determinado local, onde aguardavam os 
demais criminosos com outro caminhão. Na sequência, toda a carga de 
cigarros foi subtraída e os agentes empreenderam fuga, tendo sido abordados 
por uma equipe da polícia militar e reconhecidos pela vítima. Tais 
circunstâncias, em especial o concurso de agentes, as ameaças de morte 
proferidas contra a vítima e o alto valor da carga roubada, demonstram risco 
ao meio social e a imprescindibilidade da custódia cautelar.
3. Tendo o agravante permanecido preso durante toda a instrução processual, 
não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente porque, 
inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra 
adequada sua soltura depois da condenação em Juízo de primeiro grau.
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.
5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
6. O parecer do Ministério Público Federal emitido no recurso em habeas 
corpus possui caráter meramente opinativo, não vinculando a autoridade 
judicial, razão pela qual, cabe ao Relator decidir o mandamus conforme seu 
livre convencimento motivado, ainda que contrário à opinião do Parquet 
Federal.
7 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 175.552/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Número Registro: 2023/0437169-0 HC 873.964 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000232769885000  50023388420238130528

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE DE ANCHIETA OLIVEIRA JUNIOR 
ADVOGADOS : JOSE DE ANCHIETA OLIVEIRA JUNIOR  - MG199706 

 MAIKE FERNANDES LINS  - MG175887 
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PACIENTE  : MAYCON RANGEL ALVES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAYCON RANGEL ALVES (PRESO)
ADVOGADOS : JOSE DE ANCHIETA OLIVEIRA JUNIOR  - MG199706 

 MAIKE FERNANDES LINS  - MG175887 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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